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RESUMO

Ser profissional de Arqueologia em Portugal significa, para a grande maioria, trabalhar sob um regime de preca-

riedade e desregulação laboral, em condições pouco dignas e injustas. Neste sentido, a elaboração de um Cader­

no Reivindicativo para o trabalho em Arqueologia, como proposta concreta de discussão e de mobilização para 

a transformação e melhoria das condições de trabalho, constitui um eixo fundamental e prioritário da ação do 

STARQ – Sindicato dos Trabalhadores de Arqueologia. Por outro lado, ao apelar à discussão e participação das 

reivindicações formuladas, o STARQ procura ampliar o esclarecimento dos trabalhadores, criando entre eles 

um maior e mais forte sentido de organização e unidade, essenciais na conquista e garantia dos seus direitos.
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ABSTRACT

Being an archaeology professional in Portugal means, for the vast majority, working under job insecurity and 

labour law deregulation, in unworthy and unfair working conditions. In this sense, the elaboration of a Cad­

erno Reivindicativo (a list of demands) for work in Archaeology is a concrete proposal for discussion and mo-

bilization towards change and improvement of working conditions. Therefore, it is a fundamental and urgent 

line of action for STARQ – The Portuguese archaeologists’ union. By inviting others to discuss the announced 

claims, STARQ seeks to expand the understanding of workers’ rights, creating among them a greater sense of 

organization and unity, essential to the achievement and warranty of their rights.
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1. A PROFISSIONALIZAÇÃO DA ARQUEO
LOGIA EM PORTUGAL OU COMO  
PERCORRER O CAMINHO DAS PEDRAS

O conceito de arqueólogo e, consequentemente de 
Arqueologia, em Portugal sofreu significativa evolu-
ção no decorrer do século XX (Bugalhão, 2017, p. 19). 
Evoluindo de uma espécie de hobby (amador), muitas 
vezes não remunerado, entrando paulatinamente no 
ordenamento jurídico português, até à atual situação 
onde a atividade é reconhecida como profissão, só 
acessível através de habilitação académica superior, e 
como disciplina científica devidamente enquadrada 
e regulamentada. Através do Decreto-Lei 164/2014 
de 4 de Novembro (Regulamento de Trabalhos Ar-
queológicos), consideram-se aptas a dirigir trabalhos 
arqueológicos as pessoas academicamente habilita-
das em Arqueologia, com prática profissional com-
provada, especificando as condições da habilitação 
académica e a duração da experiência curricular.
Assim, a Arqueologia em Portugal, tal como nou-
tras partes do mundo, passou por todas as fases de 
consolidação do pensamento arqueológico referi-
das por Renfrew e Bahn (1991), nomeadamente o 
amadorismo/coleccionismo, a academia, surgindo 
posteriormente a Arqueologia comercial. Podemos, 
conscientemente, falar de um amadurecimento da 
disciplina tal como da profissão. 
Para além da evolução da profissão de arqueólogo, 
mais estudada, se recuarmos a 1893, data da aber-
tura do Museu Etnográfico Português, pela mão de 
Leite de Vasconcelos, encontramos os primeiros tra-
balhadores em Arqueologia, a que se juntam os do 
quadro dos Serviços Geológicos (Bicho, 2006). No 
entanto, tendemos a esquecer os trabalhadores que 
hoje chamaríamos de “indiferenciados”, que acom-
panharam as escavações promovidas desde Henri 
Breuil a Georges Zbyszewski, entre outros. Esses 
trabalhadores, usualmente locais e próximos dos 
sítios arqueológicos, tanto geográfica como emocio-
nalmente, são veículos informais de informações 
arqueológicas. Com muita frequência, as suas me-
mórias foram essenciais para reconstruir as inter-
venções arqueológicas daqueles que inscreveram 
o seu nome na disciplina12. Nos dias de hoje, estes 
trabalhadores seriam profissionais de Arqueologia e 

12. Considerem-se os casos dos trabalhos arqueológicos 

promovidos por Manuel Heleno, Abel Viana e António 

Dias de Deus (Rolo, 2018; Wolfram, 2011). 

a sua vida, ganhando ao dia e provavelmente apenas 
durante uma parte do ano, não seria totalmente dis-
tante dos seus companheiros atuais.
O caminho para a profissionalização decorreu da 
consciencialização crescente sobre a importância 
do Património Cultural. A perspetiva de interven-
ção e regulamentação da salvaguarda e emergência 
arqueológica esteve subjacente à criação dos Servi-
ços Regionais de Arqueologia em 1980 (Silva, 1995). 
Como refere o autor, “de um lado tínhamos toda 
uma nova geração de arqueólogos, recém saídos das 
Faculdades e fortemente motivados pela perspec-
tiva de defesa do património, fenómenos que nos 
anos imediatos à Revolução do 25 de Abril conheceu 
efectiva expressão pública. Do outro, tínhamos vas-
tas parcelas do território nacional que, face à retoma 
económica que se sucedeu à crise revolucionária, 
começavam a sofrer impactes significativos sobre o 
respectivo subsolo” (Silva, 1995, p. 98). Nesta fase 
inicial, a Arqueologia de salvaguarda era essencial-
mente assegurada pelos técnicos da administração 
central ou, mais raramente, local. No entanto, hou-
ve um crescimento do número de intervenções, fru-
to de um processo de que fizeram parte o extraordi-
nário aumento da pressão de obras públicas sobre o 
território rural e os centros históricos (nos anos 90 
do século XX), o processo de salvaguarda das gravu-
ras do Côa (1994-1995), a criação do Instituto Portu-
guês de Arqueologia (IPA) e a consequente ratifica-
ção da Convenção de Malta, em 1997. 
Neste contexto surgiram as primeiras empresas de 
Arqueologia. Ainda no final dos anos 1990 tinha-
-se iniciado a construção da barragem do Alqueva, 
até hoje o maior projeto de Arqueologia preventiva 
em Portugal, que contribuiu para a consolidação da 
profissão de arqueólogo, do papel das empresas e 
da função fiscalizadora da administração central, já 
com o IPA. Nos primeiros anos das obras da barra-
gem, empresas de Arqueologia recém-formadas tra-
balhavam lado a lado com equipas de investigação. 
Como refere António Carlos Silva “ainda que invo-
luntariamente, o Projecto Arqueológico de Alqueva 
acabaria por contribuir de forma decisiva (…) para 
o florescimento da Arqueologia empresarial que se 
verificou em Portugal na transição do século” (2014, 
p. 21). Toda esta mudança na dinâmica do trabalho 
de Arqueologia não foi acompanhada da devida re-
flexão por parte de entidades públicas competentes, 
associações representativas e dos próprios trabalha-
dores, remetidos para um sistema laboral baseado 
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na precariedade, ao qual a maioria só conseguia fu-
gir abandonando a profissão.
Em pleno contexto da crise das dívidas soberanas, 
em 2012, um grupo de mais de 100 trabalhadores 
de Arqueologia achou ter chegado a um limite de 
desproteção laboral e de falta de perspetivas sobre 
as suas vidas futuras, assim avançaram com a cria-
ção do Sindicato dos Trabalhadores de Arqueologia 
(STARQ) (Mesquita & Simões, 2014). Em 2020, o 
STARQ alcançou já uma representatividade muito 
significativa (superior a 10% do universo global dos 
trabalhadores em Arqueologia), embora ainda com 
assimetrias regionais que se pretendem atenuar 
através da intensificação e disseminação do trabalho 
sindical. Considera-se por isso ser o momento para 
enfrentar os problemas estruturais da nossa reali-
dade laboral, ou seja, identificar ruturas (com base 
num diagnóstico rigoroso) e promover soluções 
baseadas na lei e sustentáveis no tempo. O Caderno 
Reivindicativo é um instrumento e um referencial 
para o desenvolvimento do trabalho do sindicato 
nos próximos anos, quer junto das entidades públi-
cas competentes, quer, principalmente, junto das 
entidades patronais privadas, nomeadamente as 
empresas de Arqueologia.

2. DA PERTINÊNCIA E NECESSIDADE

O trabalho em Arqueologia caracteriza-se pela sua 
desregulação: fragilidade dos vínculos laborais, 
precaridade, falta de condições de higiene, saúde e 
segurança e dificuldades acrescidas do trabalhador 
deslocado. O problema-base centra-se no regime 
laboral. As empresas que desenvolvem atividade 
no setor da Arqueologia e do Património suprem as 
suas necessidades de recursos humanos, essencial-
mente, através da aquisição de serviços e não, como 
deveriam, pela assinatura de contratos laborais. 
Ainda que as necessidades de postos de trabalho 
sejam permanentes, frequentemente as empresas 
preferem ocupá-los com trabalhadores em regime 
de prestação de serviços. A situação precária em que 
centenas de trabalhadores de Arqueologia se encon-
tram, nomeadamente pela utilização abusiva e ilegal 
do recibo verde é assim uma realidade constante dos 
nossos dias, proporcionando condições de trabalho 
pouco dignas e injustas. Por outro lado, os valores 
praticados nos contratos de trabalho não se ade-
quam à formação, responsabilidade e experiência 
pedida aos trabalhadores assalariados.

Os dados disponíveis apontam para que 75% dos 
profissionais exerce a profissão sob vínculos labo-
rais precários, disfarçados de profissionais liberais 
(vulgo trabalhador independente/recibos verdes), 
ou com vínculos dependentes a prazo ou por tempo 
determinado (Bugalhão, 2017, p. 25). No que concer-
ne aos rendimentos, em 2012, o rendimento médio 
anual de um arqueólogo em Portugal era 43% do 
rendimento médio dos técnicos superiores (APA, 
2014, p. 76). A título de exemplo, o projeto DISCO 
2014 constatou que cerca de metade dos arqueólo-
gos não eram remunerados pelo tempo de trabalho 
despendido na elaboração de relatórios técnicos 
(APA, 2014, p. 87).
Assim, a experiência permite-nos facilmente cons-
tatar, infelizmente, que nem sempre a legislação exis-
tente e a sua aplicação respondem a estes problemas, 
observando-se, aliás, vazios legais. Nesse âmbito, a 
ação reivindicativa não só é o primeiro passo, como 
é um dos eixos prioritários do trabalho sindical.  
O Caderno Reivindicativo do STARQ procura regu-
lar o trabalho em Arqueologia, que se pretende abran-
gente e consensual entre os trabalhadores (através de 
um processo de discussão alargado) e de mobiliza-
ção para a transformação e melhoria das condições 
laborais. As reivindicações propostas estão abertas 
à discussão e participação (segundo um calendário a 
divulgar) ampliando, também, o esclarecimento dos 
trabalhadores e o seu sentido de união.

3. FUNÇÃO E OBJETIVOS

No ordenamento jurídico português (Constituição, 
Código do Trabalho e demais legislação), a regu-
lamentação coletiva de trabalho é o principal ins-
trumento de regulação das relações laborais, com-
petindo especialmente ao Estado a promoção da 
contratação coletiva, para que esta abranja o maior 
número possível de trabalhadores e empregadores. 
Assim, os contratos de trabalho devem ser prefe-
rencialmente regidos pela regulamentação coletiva 
de trabalho.
A Constituição da República Portuguesa (art.º 56.º) 
estabelece que o direito de negociação coletiva dos 
trabalhadores é exercido exclusivamente pelas as-
sociações sindicais. Nesse sentido, a partir de um 
adequado diagnóstico da situação pré-existente, o 
STARQ decidiu elaborar uma proposta de Caderno 
Reivindicativo. Este é um instrumento de promoção 
e defesa dos direitos dos trabalhadores, que visa a 
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melhoria dos salários e a obtenção de direitos, com 
base nos princípios de igualdade e solidariedade, as-
sim como a melhoria das condições de saúde, higie-
ne e segurança no trabalho, sempre tendo em conta 
as especificidades do trabalho em Arqueologia.
O intuito fundamental do Caderno Reivindicativo 
é a resolução dos problemas individuais e coletivos 
dos trabalhadores, através da fixação de condições 
de trabalho que respeitem os seus direitos, com 
base em objetivos reivindicativos que reflitam as 
suas necessidades, com o propósito final de instituir 
um regime de trabalho mais favorável e equitativo, 
que contrarie a precariedade vigente.
A partir deste Caderno, a elaboração dos instrumen-
tos de regulamentação coletiva de trabalho, e demais 
acordos, decorre de forma essencialmente negocial 
entre as partes, os sindicatos e os empregadores, de 
acordo com a Lei, em respeito pelo princípio da boa-
-fé. O Caderno Reivindicativo pode ainda ser visto 
como uma base justa para um contrato de trabalho 
em Arqueologia.

4. PROBLEMÁTICAS LABORAIS ASSOCIA-
DAS À ARQUEOLOGIA EMPRESARIAL

As empresas de Arqueologia e Património não po-
dem continuar a basear a sua atividade na prestação 
de serviços, na obtenção de lucro através do traba-
lho mal pago e pouco reconhecido de profissionais 
altamente qualificados. A situação precária em que 
centenas de trabalhadores se encontram, nomeada-
mente pela utilização abusiva e, muitas vezes ilegal, 
do recibo verde, é a prática comum, proporcionan-
do condições de trabalho e de vida pouco dignas 
e injustas (STARQ, 2020a,b). Neste contexto, o 
preceito-base das reivindicações só pode ser este: 
o desempenho de funções permanentes deve dar 
lugar a vínculo efetivo, com os direitos legais daí 
decorrentes, que promovam a dignidade do traba-
lhador, a boa conciliação do trabalho com a vida fa-
miliar e pessoal, a expectativa de uma carreira pro-
fissional realizada e de consolidação crescente das 
suas condições económicas e sociais. Daí decorre 
a necessidade de se promover, entre outras medi-
das, a regularização dos vínculos precários. Como 
instrumento de combate à precariedade também é 
essencial a proposição de salários dignos, regulados 
e equitativos para todos os trabalhadores.

5. REIVINDICAÇÕES FUNDAMENTAIS 

A primeira e principal reivindicação do Caderno re-
fere-se à regularização dos vínculos precários, num 
justo equilíbrio entre o valor de recursos consigna-
dos às despesas de pessoal e às respeitantes a pres-
tações de serviços. Neste âmbito o STARQ propõe: 
(i) adequação dos mapas de pessoal às necessidades 
das empresas; (ii) celebração de contratos por tem-
po indeterminado (efetivo ou sem termo) com os 
trabalhadores que desempenhem funções há dois 
ou mais anos ou que preencham necessidades per-
manentes; (iii) regularização dos vínculos precários 
e cessação do recurso ilegal a falsos recibos verdes, 
estágios, bolsas e trabalho de estudantes que asse-
guram tarefas que correspondem a necessidades 
permanentes; (iv) início de um processo negocial de 
regulamentação coletiva do trabalho a nível setorial 
ou empresarial, visando a vinculação e regulariza-
ção dos trabalhadores precários, através do estabe-
lecimento de objetivos calendarizados, com base no 
volume de trabalho de cada entidade.
Além do combate à precariedade é fundamental o 
reconhecimento da evolução profissional dos tra-
balhadores, configurada numa proposta de carreira 
que assegure conteúdos funcionais bem definidos e 
regras de progressão profissional claras, procurando 
a fixação de níveis salariais base para cada uma das 
categorias profissionais propostas. Neste sentido, 
o STARQ propõe o estabelecimento de níveis sa-
lariais base para cinco carreiras13: Operário de Ar-
queologia, Técnico de Arqueologia, Arqueólogo 
Auxiliar, Arqueólogo Diretor e Arqueólogo Espe-
cialista. A progressão na carreira deverá ocorrer com 
base na antiguidade, no valor de 4% ao ano sobre o 
salário base da categoria.
Para a regulação do trabalho em Arqueologia é tam-
bém fundamental o estabelecimento de garantias 
mínimas aos trabalhadores deslocados, determi-
nando-se as necessárias obrigações da entidade pa-
tronal. O STARQ defende que: (i) a entidade patro-
nal deve assumir diretamente, ou sob reembolso, 
o pagamento das despesas de deslocação; (ii) em 
alternativa, há lugar ao pagamento de todas as des-
pesas de transporte e de ajudas de custo individuais 
(em valor a fixar); (iii) considerando a sazonalidade 
e a diferença de custo de vida entre as várias regiões 

13. A mesma estrutura é aplicável a profissionais de outras 

áreas científicas que trabalhem no setor da Arqueologia.
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do país, quando este valor se revele insuficiente para 
cobrir a totalidade destes custos, deve ser garantido 
o pagamento integral e direto das despesas de alo-
jamento e alimentação; no caso excecional de utili-
zação de viatura própria, reclama-se o pagamento 
adicional de um subsídio de transporte por Km, 
que cubra as despesas de combustível, e desgaste da 
viatura, bem como o pagamento de portagens, esta-
cionamento, limpeza e lavagens e seguro automóvel 
para viagens (veículo, ocupante e terceiros).
Outro dos aspetos a regular é a duração das jorna-
das de trabalho e horário laboral. As formas de or-
ganização do trabalho em Arqueologia potenciam a 
flexibilidade e a autonomia, assim como a responsa-
bilidade do trabalhador no desenvolvimento da sua 
prestação laboral. O acesso fácil à Internet transfor-
mou a atividade laboral, constituindo um meio de 
comunicação muito frequente e cada vez mais uti-
lizado nas relações entre empregadores e trabalha-
dores. A facilidade de comunicação tem implicado, 
em várias situações, o trabalho fora do horário para 
a realização de tarefas de organização e partilha do 
registo arqueológico, bem como para a elaboração de 
documentos técnicos. As novas formas de comuni-
cação apresentam características que desequilibram, 
potencialmente, a relação entre o tempo de vida 
profissional e o tempo de vida privada e familiar. 
Nesta perspetiva, salienta-se a necessidade de ga-
rantir certos direitos fundamentais, principalmente 
o direito à desconexão, ou seja, ao descanso, ao re-
pouso e à integridade física e mental dos trabalhado-
res, bem como o necessário estabelecimento de li-
mites ao controlo eletrónico do empregador. A este 
respeito o STARQ propõe: (i) um período normal 
de trabalho não superior a trinta e cinco horas em 
cada semana, nem a sete horas diárias; (ii) o direito a 
um intervalo para refeição ou descanso não inferior 
a uma nem superior a duas horas, não podendo os 
trabalhadores prestar mais de cinco horas seguidas 
de trabalho; (iii) o direito a uma pausa de 15 minutos 
em cada um dos períodos de trabalho diário (manhã 
e tarde), que conte para todos os efeitos como tem-
po de trabalho efetivo; (iv) o direito a dois dias de 
descanso semanal, gozados, em regra, em dias com-
pletos e sucessivos, ao sábado e ao domingo; (v) o 
direito à desconexão, ou seja, o direito a não atender 
chamadas, ler e/ou escrever mensagens de correio 
eletrónico, ler e/ou responder a mensagens de tele-
móvel ou a conversações em redes sociais, que este-
jam relacionadas com trabalho, fora do seu horário 

de trabalho; (vi) integração no horário de trabalho 
do tempo das deslocações para locais de trabalho a 
mais de 25km de distância do posto de trabalho ha-
bitual; (vii) garantia de 24 horas de trabalho anuais 
remunerado para a realização de ações de divulgação 
científica, procurando responder ao exigido no Re-
gulamento dos Trabalhos Arqueológicos.
O período normal de trabalho deve ser respeita-
do. Tudo o que está para lá do mesmo constitui-se 
como prestação de trabalho extraordinário, que, por 
isso mesmo, deve conferir a justa recompensa pelo 
esforço pessoal e familiar que acarreta. Neste senti-
do é necessário uma motivadora compensação do 
trabalho suplementar, bem como o pagamento do 
subsídio de turno, nos casos em que se justifiquem. 
Sobre trabalho extraordinário o STARQ propõe: 
(i) o pagamento do trabalho suplementar pelo va-
lor da retribuição horária com acréscimo de 75% na 
primeira hora ou fração e 100 % por hora ou fração 
subsequente, em dia útil e de 100% por cada hora 
ou fração, em dia de descanso semanal, obrigatório, 
complementar, ou feriado; (ii) a compensação do 
trabalho por turnos, caso se verifique, através de um 
subsídio de turno, a 50% da respetiva remuneração 
base mensal, para o trabalho prestado em regime de 
três turnos e de laboração contínua com folga rota-
tiva e a 35% da respetiva remuneração base mensal, 
para o trabalho prestado em regime de dois turnos 
e de laboração contínua com folga rotativa; (iii) o 
trabalho prestado entre as 20h de um e as 8h do dia 
seguinte seja considerado trabalho noturno, remu-
nerado com um acréscimo de 50% da sua retribui-
ção, por cada hora ou fração; (iv) obrigatoriedade de 
dispensa de trabalho noturno a partir dos 50 anos 
(desde que requerido).
A dificuldade de conciliação do trabalho com a vida 
familiar e pessoal, característica do trabalho em Ar-
queologia, é agravada pela precariedade e falta de 
regulação da atividade, com consequências nefastas 
na vida social, económica e pessoal dos profissio-
nais. Por exemplo, nos índices sintéticos de fecun-
didade dos profissionais em Arqueologia, que se 
situava nos 0,5 por mulher e nos 0,7 nos homens, 
com uma média de 0,6 que representa pouco mais 
de metade da média nacional que, em 2013, era de 
1,03 (APA, 2014, p. 43-45), sendo apontados como 
os principais fatores para estes baixos índices os bai-
xos rendimentos e a natureza do próprio trabalho 
(APA, 2014, p. 44). 
É imperativo ter consciência desta realidade e pro-
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mover a sua correção, atenuando as disfunções veri-
ficadas. Com a existência a priori de direitos defini-
dos, a dificuldade de mediação entre a esfera laboral 
e a pessoal e familiar será mais fácil. Assim, na ela-
boração do horário de trabalho, o STARQ considera 
que a entidade patronal deve ter em consideração as 
exigências de proteção da segurança e saúde do tra-
balhador, facilitando a conciliação da sua atividade 
profissional com a vida familiar e o acesso à educa-
ção (frequência de curso escolar ou académico) e à 
formação técnica ou profissional. A este propósito 
o STARQ propõe: (i) dispensa de progenitores com 
filhos menores, com deficiência ou doença crónica 
da prestação do trabalho noturno ou por turnos, 
através de requerimento para o efeito; (ii) organi-
zação de horários e formas de trabalho compatíveis 
para trabalhadores com filhos menores com defi-
ciência ou doença crónica, idosos ou outros familia-
res que careçam de apoio; (iii) garantia de transporte 
para os trabalhadores na deslocação para o domicílio 
em condições de segurança, sempre que pratique 
um horário que não seja compatível com os trans-
portes locais; (iv) o direito à prestação de assistên-
cia inadiável e imprescindível em caso de doença ou 
acidente de cônjuge ou pessoa que viva em união de 
facto ou economia comum com o trabalhador, pa-
rente ou afim em linha reta ou 2º grau da linha cola-
teral (em faltas justificadas).
A valorização profissional é um pilar incontornável 
da promoção da competência, eficácia e eficiência 
dos trabalhadores. A formação profissional, em par-
ticular, é um instrumento essencial para assegurar a 
transmissão, a análise e a concretização dos conhe-
cimentos e da prática. O acesso à formação profis-
sional (contínua) ao longo da vida é um dos direi-
tos base do Código do Trabalho (Lei n.º 7/2009, 
art.º 130º, 131º, 132º, 133º e 134º, Diário da República 
n.º 30/2009, Série I de 2009-02-12), contribui para 
a melhoria das competências dos trabalhadores e, 
consequentemente, para o aumento da qualidade 
do trabalho desenvolvido.
No atual panorama laboral a formação profissional 
contínua, em particular após a conclusão da licen-
ciatura, é comum nos profissionais de Arqueologia, 
mas é realizada, sobretudo às expensas dos próprios 
(consequência da precariedade e falta de investi-
mentos das entidades empregadoras) com os cons-
trangimentos daí decorrentes. Em 2014 o cenário 
apresentado, não muito diferente do atual, revela 
que “a maioria dos arqueólogos inquiridos (74,5%) 

afirmaram que fizeram ações de formação após a li-
cenciatura, mas apenas 53,3% as mantém ao longo 
da sua atividade profissional (…); uma percentagem 
significativa (21,8%) responde que nunca faz forma-
ção profissional contínua” (Disco, 2014, p. 52), o que 
constitui violação das obrigações das entidades em-
pregadoras (Disco, 2014, p. 53-54). Neste âmbito, o 
STARQ propõe: (i) acesso à formação profissional 
de todos os trabalhadores, nomeadamente às 40 ho-
ras anuais, enquadrada em horário laboral; a forma-
ção profissional deve propiciar a formação contínua, 
técnica e científica dos trabalhadores, a aquisição de 
conhecimentos, designadamente na área das no-
vas tecnologias, e da segurança, saúde e higiene no 
trabalho, bem como a introdução a novos mecanis-
mos nas formas de trabalho; a elaboração de planos 
anuais de formação, discutidos e negociados com os 
trabalhadores, e as suas organizações representati-
vas, que promovam a valorização das respetivas car-
reiras e desempenhos profissionais.
De igual modo, são necessárias condições mínimas 
de trabalho, que permitam exercer a profissão com 
dignidade e autonomia. É urgente providenciar boas 
condições de exercício profissional, nomeadamen-
te no que diz respeito à segurança, saúde e higiene 
no trabalho e prevenção de doenças profissionais, 
garantindo-se a conformidade com os requisitos de 
segurança e de saúde aplicáveis. Refira-se a obriga-
toriedade de cumprimento da legislação em vigor 
(Lei n.º 102/2009, de 10 de Setembro) em matéria de 
prevenção da segurança, saúde e higiene no trabalho 
no que se refere à informação aos trabalhadores so-
bre as normas legais, convencionadas e regulamen-
tadas correspondentes. Sobre segurança, saúde e 
higiene no trabalho o STARQ propõe: (i) identificar 
e prevenir os riscos previsíveis nas atividades de-
senvolvidas (inclusive antes da entrada das equipas 
de Arqueologia), por forma a eliminar ou reduzir a 
exposição a agentes de risco e aumentar os níveis 
de proteção; (ii) promover a formação e integrar os 
conhecimentos dos riscos para a segurança e saúde 
do trabalhador nos planos anuais de formação pro-
fissional; (iii) priorizar medidas de proteção coletiva 
e individual, adequadas aos equipamentos e mate-
riais; (iv) promover a colaboração de todos os traba-
lhadores na realização e manutenção das melhores 
condições possíveis de segurança, higiene e saúde; 
(v) manter ou garantir instalações, equipamentos 
e locais de trabalho em condições de higiene e se-
gurança, conforme as disposições legais em vigor, 
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para que os trabalhadores se encontrem protegidos 
contra riscos de acidentes e doenças profissionais, 
garantindo a fiscalização das mesmas condições em 
cada local de trabalho, incluindo os trabalhos de 
Arqueologia prévios ao início das obras; (vi) sem 
prejuízo da existência de um refeitório geral, dispo-
nibilização aos trabalhadores de um local condigno, 
arejado e asseado, com mesas e cadeiras suficientes e 
equipado com os eletrodomésticos que sejam neces-
sários à conservação e ao aquecimento de refeições 
ligeiras; (vii) garantia de locais de trabalho com os 
requisitos necessários e indispensáveis, incluindo 
a existência de vestiários, lavabos e balneários para 
uso dos trabalhadores, com condições de higiene e 
segurança; (viii) nos termos do Decreto-Lei n.º 53-
A/98 de 11 de Março, atribuição de um suplemento 
de risco, penosidade ou insalubridade, sempre que 
as condições de trabalho assim o exijam, nomea-
damente em trabalhos arqueológicos em ambiente 
insalubres ou por fatores externos ou naturais que 
possam resultar em danos físicos ou psicológicos 
ao trabalhador; (ix) sempre que se verificarem tem-
peraturas ambientais, medidas pelas entidades ofi-
ciais, mínimas abaixo de 5ºC e máximas acima de 
35ºC, o trabalhador ao ar livre deverá receber um 
subsídio de risco. Em alternativa poder-se-á optar 
pela redução ou adaptação do horário laboral, de 
modo a ajustar-se às melhores condições térmicas, 
sem prejuízo do trabalhador.
A maternidade e a paternidade constituem valores 
sociais incontestáveis. Nesse sentido, os trabalha-
dores têm direito à proteção da sociedade e do Es-
tado no exercício da maternidade e paternidade. De 
forma a consagrar este entendimento, que infeliz-
mente nem sempre se repercute nas relações labo-
rais em Arqueologia (Simões et al., 2018, p. 112), até 
pelas características do regime laboral existente, o 
STARQ defende: 

i. Licença em situação de risco clínico durante 
a gravidez, nos termos do art.º 37 da Lei n.º 
7/2009 (Código do Trabalho);

ii. Licença por interrupção de gravidez, nos ter-
mos do art.º 38 da Lei n.º 7/2009 (Código do 
Trabalho);

iii. Licença parental exclusiva da mãe trabalhado-
ra de até 30 dias antes do parto e obrigatória 
de seis semanas a seguir ao parto;

iv. Licença parental inicial de 120, 150 ou 180 dias 
consecutivos a mãe e pai trabalhadores, cujo 
gozo podem partilhar após o parto, no respei-

tante aos 150 ou 180 dias, sem prejuízo de ou-
tros direitos da mãe, completando a entidade 
patronal o subsídio parental inicial atribuído 
pela Segurança Social, de forma a garantir 
à mãe e pai trabalhadores o recebimento de 
100% do seu vencimento base mensal. O gozo 
da licença pode ser usufruído em simultâneo 
pelos progenitores entre os 150 e os 180 dias  
e é acrescida em 30 dias, no caso de cada um 
dos progenitores gozar, em exclusivo, um pe-
ríodo de 30 dias consecutivos, ou dois perío-
dos de 15 dias consecutivos, após o período de 
gozo obrigatório pela mãe, referido no núme-
ro anterior;

v. No caso de nascimentos múltiplos, o perío-
do de licença previsto no número anterior é 
acrescido de 30 dias por cada gémeo além do 
primeiro;

vi. Em caso de internamento hospitalar da crian-
ça ou do progenitor que estiver a gozar a li-
cença parental inicial ou durante o período 
após o parto, o período de licença suspende-
-se, a pedido do progenitor, pelo tempo de 
duração do internamento;

vii. Licença parental exclusiva e obrigatória do pai  
de 20 dias úteis, seguidos ou interpolados, a 
seguir ao nascimento do filho, dez dos quais 
gozados de modo consecutivo imediatamen-
te a seguir a este. Após o gozo desta licença, o 
pai tem ainda direito a 10 dias úteis de licença, 
seguidos ou interpolados, desde que gozados 
com a licença parental inicial da mãe. No caso 
de nascimentos múltiplos, à licença prevista 
acrescem dois dias por cada gémeo além do 
primeiro. A retribuição desta licença, na par-
te não subsidiada pela Segurança Social, será 
suportada pela entidade patronal;

viii. Licença por adoção, nos termos do art.º 44 da 
Lei n.º 7/2009 (Código do Trabalho);

ix. Licença parental complementar em qualquer 
das modalidades, nos termos do art.º 51 da Lei 
n.º 7/2009 (Código do Trabalho);

x. Dispensa da prestação de trabalho por parte 
de trabalhadora grávida, puérpera ou lactan-
te, por motivo de proteção da sua seguran-
ça e saúde, nos termos do art.º 62 da Lei n.º 
7/2009 (Código do Trabalho);

xi. Dispensa para consultas pré-natais e de prepa-
ração para o parto da trabalhadora grávida e pai, 
pelo tempo e número de vezes necessários, 
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devendo as mesmas consultas serem, sempre 
que possível, fora do horário de trabalho;

xii. Dispensa para avaliação para adopção, nos 
termos do art.º 45 da Lei n.º 7/2009 (Código 
do Trabalho);

xiii. Dispensa diária para amamentação ou aleita-
ção da mãe, durante o tempo que durar a ama-
mentação, gozada em dois períodos distintos, 
com a duração de uma hora cada e de acordo 
com o interesse da criança, salvo se outro regi-
me mais favorável for acordado com a empresa. 
Sendo que, no caso de não haver amamenta-
ção, desde que ambos os progenitores exerçam 
atividade profissional, qualquer deles ou am-
bos, consoante decisão conjunta, têm direito a 
dispensa para aleitação, até o filho perfazer um 
ano. No caso de nascimentos múltiplos, a dis-
pensa referida é acrescida de mais 30 minutos 
por cada gémeo além do primeiro;

xiv. Direito a faltar ao trabalho para assistência, 
inadiável e imprescindível, a filho menor, a 
filho com deficiência ou com doença crónica, 
em caso de doença ou acidente, até 30 dias 
por ano ou durante todo o período de even-
tual hospitalização, completando a entidade 
patronal o subsídio atribuído pela Segurança 
Social, de forma a garantir à mãe e pai traba-
lhadores o recebimento de 100% do seu ven-
cimento base mensal;

xv. Faltas para assistência a neto, nos termos  
do art.º 50 da Lei n.º 7/2009 (Código do Tra-
balho);

xvi. Licença para assistência a filho, nos termos  
do art.º 52 da Lei n.º 7/2009 (Código do Tra-
balho);

xvii. Licença para assistência a filho com deficiên-
cia ou doença crónica, nos termos do art.º 53 
da Lei n.º 7/2009 (Código do Trabalho);

xviii. Horário flexível14 ou trabalho a tempo par-
cial15 de trabalhador com responsabilidades 

14. Entende-se por horário flexível aquele em que o traba-

lhador pode escolher, dentro de certos limites, nomeada-

mente o de estar enquadrado dentro do horário de funcio-

namento da empresa ou serviço, as horas de início e termo 

do período normal de trabalho diário.

15. O período normal de trabalho a tempo parcial corres-

ponde a metade do praticado a tempo completo numa si-

tuação comparável e, conforme o pedido do trabalhador, 

é prestado diariamente, de manhã ou de tarde, ou em três 

dias por semana.

familiares (com filho menor de 12 anos ou, 
independentemente da idade, filho com de-
ficiência ou doença crónica que com ele viva 
em comunhão de mesa e habitação);

xix. Dispensa de prestação de trabalho em regime 
de adaptabilidade, nos termos do art.º 58 da 
Lei n.º 7/2009 (Código do Trabalho);

xx. Dispensa de prestação de trabalho suplemen-
tar da trabalhadora grávida, lactante e o/a 
trabalhador/a com filho menor;

xxi. Dispensa de prestação de trabalho no período 
noturno ou por turnos da trabalhadora grá-
vida, lactante e o/a trabalhador/a com filho 
menor;

xxii. Direito da trabalhadora grávida, puérpera ou 
lactante a especiais condições de segurança e 
saúde nos locais de trabalho, de modo a evi-
tar a exposição a riscos para a sua segurança 
e saúde. Sem prejuízo de outras obrigações 
previstas em legislação especial, em atividade 
susceptível de apresentar um risco específico 
de exposição a agentes, processos ou condi-
ções de trabalho, a entidade patronal deve 
proceder à avaliação da natureza, grau e du-
ração da exposição de trabalhadora grávida, 
puérpera ou lactante, de modo a determinar 
qualquer risco para a sua segurança e saúde 
e as repercussões sobre a gravidez ou a ama-
mentação, bem como as medidas a tomar;

xxiii. O despedimento de trabalhadora grávida, pu
érpera ou lactante ou de trabalhador no gozo 
de licença parental carece de parecer prévio 
da entidade competente na área da igualdade 
de oportunidades entre homens e mulheres 
(CITE), presumindo-se feito sem justa causa 
o despedimento por facto imputável a traba-
lhador que se encontre em qualquer das si-
tuações referidas.

6. CONCLUSÕES

O caminho a percorrer na negociação do Contrato 
Coletivo é longo e muito exigente. Depois de con-
cluída a primeira versão do Caderno Reivindicativo, 
será apresentado a todos os associados do STARQ, 
para efeitos de debate e recolha de contributos, pro-
cesso que será seguidamente alargado a toda a co-
munidade arqueológica. Finalizado o Caderno Rei­
vindicativo e, com base neste, o STARQ iniciará um 
período de negociação com as empresas e entidades 
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patronais. Nessa fase, os trabalhadores serão chama-
dos a desempenhar um papel ativo e crítico na dis-
cussão, defesa e negociação dos seus direitos, bem 
como na reflexão sobre a forma como está estru-
turada a atividade em Arqueologia. Este momento 
exigirá uma atitude solidária e coletiva, na procura 
de relações profissionais justas, equitativas, demo-
cráticas e igualitárias.
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